
                                                                                                                                                          

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0043415-75.2008.815.2001
ORIGEM: 12ª Vara Cível da Comarca da Capital 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: José Belo da Silva e outros
ADVOGADA: Ana Érika Magalhães Gomes
APELADO:  POSTALIS  -  Instituto  de  Seguridade  Social  dos
Correios e Telégrafos
ADVOGADA: Anna Carla Lopes Correia Lima

Vistos etc. 

Trata-se de apelação cível de JOSÉ BELO DA SILVA e OUTROS
contra sentença do Juízo de Direito da 12ª Vara Cível da Comarca
da  Capital,  que  julgou  improcedente  o  pedido  formulado  na
presente  ação  de  cobrança  movida  em  face  de  POSTALIS  -
Instituto  de  Seguridade  Social  dos  Correios  e  Telégrafos,
indeferindo  o  pagamento  de  percentuais  referentes  aos  Planos
Econômicos sobre os saldos existentes no fundo de poupança.

É o relato necessário. 

Entendo por bem suspender o julgamento do recurso. 

Isso porque o Supremo Tribunal Federal, em decisão do Ministro
DIAS  TOFFOLI,  proferida  nos  autos  do  RE  626307/SP e
publicada em 31/08/2010, ordenou o sobrestamento dos recursos
referentes  aos  expurgos  inflacionários  dos  Planos  Bresser  e
Verão. 



                                                                                                                                                          

Destaco parte desse decisum: 

[…]

b) O sobrestamento de todos os recursos que se refiram ao objeto desta
repercussão  geral,  excluindo-se,  conforme  delineado  pelo  Ministério
Público, as ações em sede executiva (decorrente de sentença trânsita
em julgado) e as que se encontrem em fase instrutória. 

[…] 

Ante  o  exposto,  determino  a  incidência  do  artigo  238,  RISTF,  aos
processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos
inflacionários advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e
Verão,  em  curso  em  todo  o  país,  em  grau  de  recurso,
independentemente  de  juízo  ou  tribunal,  até  julgamento  final  da
controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem
a tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em
fase instrutória. 

O referido Ministro, também em decisão monocrática nos autos do
RE  591797/SP,  publicada  em  1/9/2010,  determinou  o
sobrestamento dos recursos referentes aos expurgos inflacionários
supostamente ocorridos no  Plano Collor I, apenas quanto aos
valores não bloqueados, salvo as ações executivas e as que se
encontrem em fase instrutória. 

Cumpre destacar o seguinte trecho desse decisum:

Assim sendo, é necessária a adoção das seguintes providências:

(...)

b) O sobrestamento de todos os recursos que se refiram ao objeto desta
repercussão geral, excluindo-se, conforme delineado pelo Ministério Público,
as ações em sede executiva (decorrente de sentença trânsita em julgado) e
as que se encontrem em fase instrutória.

c)  Limitar  o  objeto  da  suspensão  dos  recursos  relativos  aos  expurgos
inflacionários advindos, em tese, do Plano Collor I, especificamente no que
concerne aos critérios de correção monetária introduzidos pelas legislações
que editaram o Plano Collor  I,  de março de 1990 a fevereiro de 1991,
aplicando-se  a  legislação  vigente  no  momento  do  fim  do  trintídio
(concernente aos valores não bloqueados), tendo em conta que somente
em face desses é que se vincula o presente processo representativo da
controvérsia, como bem anotou o parecer.1

1 STF. RE 591797/SP. Rel. Ministro Dias Toffoli. Decisão Monocrática. Julgado em 26/8/2010. DJe 2/9/2010.



                                                                                                                                                          

Decisão  semelhante  foi  tomada  pelo  Excelentíssimo  Senhor
Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, em sede do
Agravo de Instrumento n. 754745/SP, o qual deferiu pedido
formulado pelo agravante Banco do Brasil S/A, determinando:

(…) a suspensão de qualquer julgamento de mérito nos processos que se
refiram à correção monetária de cadernetas de poupança em decorrência
do Plano Collor II, excluindo-se desta determinação as ações em sede de
execução.

Tendo em vista o sobrestamento determinado, impõe-se a resolução célere
desta  controvérsia,  para  evitar  tumulto  processual  decorrente  da
paralisação  temporalmente  indeterminada  de  julgamento  dos  processos
sobrestados.

Desse modo, em analogia ao prazo do artigo 21, parágrafo único, da Lei n.
9.868/1999, fixo, inicialmente, em 180 dias o prazo de eficácia da decisão
de caráter suspensivo.2

Portanto, considerando que a sentença objeto deste recurso diz
respeito  à  atualização  decorrente  dos  mencionados  planos
econômicos,  determino o  sobrestamento da apelação,  até
ulterior  manifestação  do  Supremo  Tribunal  Federal  nos  citados
recursos que tramitam naquela Corte Superior. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 16 de maio de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
 Relatora

2 STF. AI 754745/SP. Rel. Ministro Gilmar Mendes. Decisão Monocrática. Julgado em 1/9/2010. DJe 16/9/2010.


